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1RP1 - ERRO NO CRITÉRIO MATERIAL - LANÇAMENTO NULO.

A precisa indicação da infração e o critério material da apuração são aspectos
essenciais na fixação da matáia nributavel dc modo que eventual erro nesse
aspecto do lançamento se constitui vício substancial e insanável e, portanto,
enseja a nulidade do lançamento.

Recurso movido.

' Vistos, relatados e discutidos os presentes autos..

Acordam os membros cio Colegiado, por maioria de votos, Indeferir O pedido
de conversão do julgamento em diligência suscitada pela Conselhen a Maria Lúcia Motriz de
Aiagão Calomino Astorga, nos termos do voto do Relato' No mérito, pot maioria de votos,
Dar provimento ao recluso, nos termo do voto do Relator Vencido a Conselheira Maria Lucia
Moniz de Aragão Calomino Astorga, que negava provimento ao recurso
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EDITADO EM:	 JUL

Participai-ali] do presente _julgamento, os Conselheiros: Antonio L(•ypo Martinex, Pedro Anan
Júnior M.atra Lúcia M.oni...z de Aragilo Calomino Astorga, 1 lelenilson Cunha Pontes e Nelson

Mallmann (Piesidente).. Ausente, justilleadamente, o Conselheiro Gustavo Lian liaddad..
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Relatório

Em desfavor ' do contribuinte, OTAGILIO TEIXEIRA QUENCA, a
fiscalização lavrou Auto de Infração de lis. . 90/95, exige-se do contribuinte R$ 89.267,69 de
imposto de renda de pessoa física, R$ 66..950,76 de multa de oficio de 75%, prevista no art. 44,
I. , da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e acréscimos legais, decorrentes da revisão da.
declaração de rendimentos relativa ao exercício .2004, ano-calendário de 2003, em face de
omissão de rendimentos decorrentes de ação trabalhista movida contra o Banco Santander

-	 Brasil, no montante de R$ 324.609,79.

A autuação foi fundamentada nos art. 1" ao 3', e §§, da Lei 7.713, de 22 de
dezembro de 1988; art. 1' ao .3' da Lei 8.134, de 14 de abril de 1990; ar t. 43, do. Regularne.nto
o Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto 3.000, de .26 de março de 1999 - RIR/ 999, e art. 1
`i e 15, da I ,ei 10.451, de 10 rilc maio de 2002.

Cientificado do lançamento em :17/08/2007 (fls. 98), o contribuinte .
apresentou, em 06/09/2007, por meio de representante legal (procuração à fls.. 104), a
impugnação de fls. 99/10.3, acolhida como tempestiva pela unidade de origem (fls. 1.27),
instruída com os documentos de fls. 105/124, onde, alega que o lançamento é absolutamente
indevido em face da impropriedade do lançamento para. o ano-calendário de 2003..

Transcreve a legislação atinente ao fato ger-alm . para alegar que a
disponibilidade econômica e . jurídica ocorreu em 17/12/2002, data cru que a Justiça do
-fiaballio disponibilizou e liberou os valores depositados, conforme Guia de Retirada n?

• 1039/2002 (lb 82) Aduz que o fido de o saque so ter se efetivado no ano-calendário de 2003
não muda o entendimento, haja vista que a" renda ocorre no momento em que o contribuinte
tem os valores liberados pelo Banco, e não quando são sacados.

Pleiteia a dedução dos honorários advocaticios pagos no ano-calendário de
2003, conforme documentos de fls. 120/123.

Em 27 de novembro de 2007, os membros da 4a Turma da Delegacia da
Receita Federal de Julgamento de Curitiba proferiram Acórdão que, por unanimidade de votos,
rejeitou as preliminares, e considerou procedente o lançamento, nos termos da Ementa a seguir
transcrita.

Exercício • 2004

A(..iii0 TRABALHISTA	 RENDIMLNTOS	 RE(.1BIDOS
71C:UAILILAD43ÍLNTE .

0.s ictutimentos réferentes a anos. antefr iores, recebidos por força
de derjsão judicial, devem ser ofCrecirlos à tributação no mês do	 .,
seu rerxhimento 'Com  incidència .sobre a totalidade dos
rendimentos, inclus-ive juros e atualização monetária

E ATO	 GERADOR RLSPONIRI 1.11)ADA P,CONÓMICA
OU JURÍDICA	 \ /1.,
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di.sponibilidade	 ou jurídica do valores depositados
judicialmonle só se eletiva após O desvinculaç:ão dos depósitos
12ela inslituiç.'à.o financeira, momento em que o boneficiário pode
dispor (.1oí rc urm)s. cio foi ma incondicional

1-10NOR/iRio,s 	 .ADvocirricios.	 Dp,Duc,:/io

1 ,RopoRcroNA [IDADE.

A.s despesas com aç.ão	 nouessárias ao recebimento dos
rendimentos. inclusive com advogados. , _se tit ,ei em ,sido
pelo	 contribuinte,	 sCill	 01) urvada	 a

propoi cio na I idade unife 0 í0Il(/iIflO/1íO5 li-ibuláveiN, 15011105 O de
tributação e..x-clu.siva. podem .ser excluídos' da base de cálc-tdo

Lançamento ()cedente em Pai te

A autoridade julgadora entendeu que seria possível deduzir os honorários

advocaticios sobre a totalidade das verbas, mas haveria que se obset vaia proporcionalidade

entre os rendimentos tributáveis, isentos e de tributação exclusiva.

Cientificado em 10/12/2007, o contribuinte, se mostrando inesignado,

apresentou, em 20/12/2007, o Recurso Voluntário, de fls. 135/140, reiterando as razões da sua

impugnação, às quais .já.tdnn devidaniente explicitadas, aditando os seguintes pontos:

-Da impropriedade do lançamento para. o ano base;

-Da glosa proporcional dos honorários advocaticios

o relatório.

-.

4



Proceso n" 11634 000677/2001/-92	 82-C212
Acórcrio n " 2202-00.555	 f•

Voto	 •

Conselheiro Antonio Topo Martinez, Relator

O recluso está dotado dos pressupostos legais de admissibilidade devendo,
pO rtanto, ser conhecido.

A questão no processo concentra-se entre outro pontos na discussão de como
deve ser a tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente em decorrência de ação
trabalhista. Neste ponto cabe apontar preliminarmente uma questão prejudicial.

'Nesta matéria registre-se a existência do Parecer 287/2009 da PFN que
re,comenda que nos casos de rendimentos recebidos acumuladamente deve ser levada em

. consideração as tabelas e aliquotas das épocas próprias a que se relerem tais rendimentos,
devendo o cálculo ser mensal e não global.

Diante disso e no contexto da discussão realizada nos autos, entendo que
ocorreu uma talha no critério material de apuração do tributo • no caso concreto lima vez que
não é possível realizar um ajuste no lançamento para acomodar a Calha no critério material de
apuração do mesmo, não há como manter o auto de infração nessas condições

A precisa indicação da infração eO critério material da apuração são a.spectos
essenciais na fixação da matei ia tributável de modo que eventual erro nesse aspecto do
lançamento se constitui vício substancial e insanável e, portanto, enseja a nulidade do
la.nçamento.

Restaria no auto no ano calendário o montante de rendimentos decorrentes de
verbas rescisórias, R$ 24..822,18, que por sua natureza não foram recebidas a.cumuladamente,
ruas verifica-se que realizando-se os cálculos devidos não resultaria em qualquer montante a
pagar.

Ante. ao exposto, voto por DAR provimento ao recurso.
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Processo n": 11634.000677/2007-92

Recut so n': 164.498

TERMO 1)E INTIMAÇÃO

Frn cumpi interno ao disposto no;<'.; 3" do ai t. M do Reginiento
Interno do Conselho Adminisnativo de Reetnsos Fiscais, aprovado pela Portal ia
Ministerial a' 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Pioeunadot (a)
Repieseulante da Fazenda Nacional, credenciado . junto à Se:h:nula Câmara da Segunda
Seção, a tomai ciência do Acói dão n" 2202-00.555.

Brasília/DF,	 30 j	 um
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EVELINF,' COÊLHO DE, Ni LLOLIOMAR
( %cie da Secietaria

Segunda (âMal a da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:

( ) Apenas com Ciência

( ) Com Recut so -Especial

( ) Com Embai gos de Dedal ação

Data da ciência: 	

ocurador(a) da Fazenda Nacional


